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RESUMO
A avaliação das (e para as) aprendizagens tem vindo a assumir uma presença cada 
vez maior no campo da investigação em Educação. Uma das premissas incontor-
náveis assume que, ao contrário do que ainda se continua a verificar, a avaliação não 
deve ser entendida como extrínseca ao processo de ensino e de aprendizagem, pois 
encontra-se intimamente ligada aos componentes que envolvem o ato de ensinar e 
de aprender. O artigo resulta de estudo de caso realizado numa escola portuguesa, 
que pretendeu caracterizar estratégias de avaliação e conhecer perceções sobre ava-
liação das aprendizagens nas disciplinas de Ciências Naturais e Biologia e Geologia. 
O estudo seguiu uma abordagem qualitativa, de natureza interpretativa. As práticas 
de avaliação observadas estão associadas às perceções que professor e alunos mani-
festam sobre avaliação e mostram-se mais orientadas para a classificação e seleção 
dos alunos do que para a melhoria dos processos de ensino e de aprendizagem.
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EVALUATION OF LEARNING IN NATURAL SCIENCE 
AND BIOLOGY AND GEOLOGY CLASSES: 
FROM PERCEPTIONS TO PRACTICES

ABSTRACT
The evaluation of (and for) the learning has been assuming an increasing 
presence in the field of the investigation in the Education. One of the 
unavoidable premises assumes that, contrary to what is still to be verified, 
the evaluation should not be understood as extrinsic to the teaching and 
learning process, as it is closely linked to the components that involve the act 
of teaching and learning. The article is the result of a case study carried out in 
a Portuguese school, which aimed to characterize assessment strategies and 
to know perceptions about learning assessment in the disciplines of Natural 
Sciences and Biology and Geology. The study followed a qualitative approach 
of an interpretative nature. The assessment practices observed are associated 
with the perceptions that teachers and students express about assessment, 
they are more oriented to the classification and selection of students than 
to the improvement of the teaching and learning processes.
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EVALUACIÓN DEL APRENDIZAJE EN CIENCIAS 
NATURALES Y CLASES DE BIOLOGÍA Y GEOLOGÍA: 
DE LAS PERCEPCIONES A LAS PRÁCTICAS

RESUMEN
La evaluación de (y para) el aprendizaje ha estado asumiendo una pre-
sencia creciente en el campo de la investigación en la Educación. Una de 
las premisas inevitables supone que, al contrario de lo que aún no se ha 
verificado, la evaluación no debe entenderse como extrínseca al proceso 
de enseñanza y aprendizaje, ya que está estrechamente vinculada a los 
componentes que implican el acto de enseñar y aprender. El artículo es el 
resultado de un estudio de caso realizado en una escuela portuguesa, cuyo 
objetivo era caracterizar estrategias de evaluación y conocer las percep-
ciones sobre la evaluación del aprendizaje en las disciplinas de Ciencias 
Naturales y Biología y Geología. El estudio siguió un enfoque cualitativo 
de naturaleza interpretativa. Las prácticas de evaluación observadas están 
asociadas con las percepciones que los profesores y los alumnos expresan 
sobre la evaluación, están más orientadas a la clasificación y selección de 
alumnos que a la mejora de los procesos de enseñanza y aprendizaje.

PALABRAS CLAVE
evaluación de los aprendizajes; evaluación para los aprendizajes; prácticas evaluativas; 
percepciones.
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INTRODUÇÃO

A avaliação não deve ser entendida como extrínseca ao processo de ensino 
e de aprendizagem, pois encontra-se intimamente ligada aos componentes que 
envolvem o ato de ensinar e de aprender, tendo, assim, papel específico em relação 
ao conjunto de componentes que integram o ensino como um todo (Fernandes, 
2005). Autores como Paul Black, Dylan Wiliam, Wynne Harlen e John Gardner 
defendem que a avaliação é considerada parte integrante do processo de ensino e 
de aprendizagem (Cid e Fialho, 2013) e, para além disso, é de acrescentar que essa 
aceção só pode ser considerada se a avaliação praticada se basear em processos que 
garantam a melhoria das aprendizagens: falamos, pois, de uma avaliação formadora 
e reguladora dos processos de ensino e de aprendizagem (Black e Wiliam, 1998a, 
1998b; Cid e Fialho, 2013) que possibilite ao aluno o desenvolvimento de compe-
tências de autorregulação dos processos de aprendizagem por meio do feedback, da 
autoavaliação e da avaliação por pares, ajudando o aluno a “aprender a aprender”.

Nessa modalidade de avaliação, os alunos são o principal agente no de-
senvolvimento da aprendizagem por intermédio da autorregulação, que potencia 
a regulação e a melhoria das aprendizagens por meio do feedback fornecido nas 
diferentes tarefas (Black e Wiliam, 2006b; Fernandes, 2006).

No entanto, por muito conhecidos que sejam os benefícios da avaliação 
formativa (formadora e reguladora), os professores parecem continuar a privilegiar 
práticas de avaliação sumativa por serem, no seu entender, mais fáceis de utilizar. 
Desse modo, o equilíbrio entre avaliação formativa e sumativa surge como difi-
culdade, evidenciada em vários estudos que mostram que a avaliação formativa 
(formadora e reguladora) é ainda pouco frequente e é mais baseada na intuição do 
professor do que na recolha deliberada e propositada de informação (Fernandes, 
2008a, 2008b, 2009a, 2009b).

A avaliação formadora e reguladora deverá, então, estar integrada na planificação, 
preocupar-se com a forma como os alunos aprendem e ser prática central em sala 
de aula, correspondendo a uma competência profissional essencial ao professor. 
Essa modalidade de avaliação é, assim, sensível e construtiva, motivadora, facilita 
a compreensão de objetivos e critérios, ajuda os alunos a saber como melhorar, de-
senvolve a capacidade de autoavaliação, reconhece todas as aprendizagens, centra-se 
nos alunos mas também nos professores, implica a ligação entre o ensino e a apren-
dizagem e afasta-se de uma abordagem de ensino centrada na transmissão (Wiliam, 
2009; Cid e Fialho, 2013). Além disso, possibilita ao aluno a tomada de consciência da 
sua evolução em termos de aprendizagem por meio da sua autoavaliação, permitindo 
que nele intervenha de forma autónoma, de modo a superar dificuldades e erros 
ou a continuar a aprendizagem com sucesso. Para o professor, essa modalidade 
de avaliação será também formadora porque permite refletir sobre a adequação 
das estratégias de ensino aos percursos de aprendizagem dos diferentes alunos, 
modificando-as ou procurando novas estratégias de se evidenciarem dificuldades/
erros e diferentes ritmos de aprendizagem dos alunos (Ferreira, 2010). Os estudos 
efetuados por Black e Wiliam (1998a, 1998b) corroboravam já as aceções explanadas, 
destacando-se as seguintes conclusões: 
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• a avaliação formativa duplica a velocidade de aprendizagem dos alunos; 
• a sua prática sistemática melhora substancialmente a aprendizagem; 
• os alunos que revelam mais dificuldades de aprendizagem são os que 

mais se beneficiam de tais práticas; 
• os alunos que frequentam aulas em que a avaliação predominante é 

de natureza formativa obtêm melhores resultados em exames e provas 
de avaliação externa do que os alunos que frequentam aulas em que a 
avaliação é essencialmente sumativa (Black e Wiliam, 1998a, 1998b; 
Borralho, Fialho e Cid, 2015). 

Nesse contexto, professores, alunos e pares podem assumir diferentes papéis e utilizar 
diversas estratégias de avaliação formativa (Black e Wiliam, 1998a, 1998b; Borralho, 
Fialho e Cid, 2015). Logo, as práticas de avaliação devem contar com a participa-
ção ativa de todos os alunos e contribuir para a melhoria das suas aprendizagens 
(Fernandes, 2009a, 2009b). 

Com base nesses pressupostos, procurou-se compreender, por meio da obser-
vação direta em sala de aula, a relação que se estabelece entre as avaliações formativa 
e sumativa, tendo em consideração tanto a perspetiva do professor envolvido no 
estudo como o grau de envolvimento dos alunos no processo de ensino, avaliação 
e aprendizagem.

Nessa sequência de ideias, surgiu a preocupação em estudar duas salas de 
aula, de dois anos de escolaridade distintos, 7.º ano do ensino básico, na disciplina 
de Ciências Naturais, e 11.º ano do ensino secundário, na disciplina de Biologia 
e Geologia, com vista ao conhecimento de uma situação concreta. Pretendeu-se 
conhecer as práticas de avaliação implementadas pelo professor em duas salas de 
aula de anos de escolaridade diferenciados, bem como as perceções do professor e 
dos alunos no que respeita à avaliação das aprendizagens.

A AVALIAÇÃO FORMATIVA, VÁRIAS PERSPETIVAS 
PARA UM MESMO PROPÓSITO

Quando se fala em avaliação formativa é necessário ter em conta que esse 
conceito evoluiu ao longo dos anos e nem sempre correspondeu à ideia de uma 
avaliação formadora e reguladora das aprendizagens, tal como referem Fernandes 
(2006), James (2006) e Shepard (2000, 2001). 

A partir dos anos noventa do século passado, diversos autores, divergindo 
num ou noutro aspeto pontual, atribuíram outras designações à avaliação formativa: 
avaliação formadora, de Nunziati (1990) e Abrecht (1991); avaliação reguladora, de 
Allal (1986) e Perrenoud (1999); regulação controlada pelos processos de aprendizagem, 
de Perrenoud (1999); avaliação alternativa, de Berlak (1992a, 1992b), Gipps e Sto-
bart (2003); avaliação formativa alternativa, de Fernandes (2006), a avaliação para 
a aprendizagem, de Black et al. (2011) e a avaliação reguladora, de Pinto e Santos 
(2006a, 2006b) e de Santos (2011).
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Apesar de os termos apresentados serem diferentes e terem características 
diferenciadas, todos eles se referem a uma avaliação baseada na melhoria das apren-
dizagens, ultrapassando as aceções behavioristas da avaliação (limitada à verificação 
e à consecução de objetivos comportamentais). No entanto, como já referimos, não 
se encontra ainda generalizada uma avaliação formativa com regulação interativa das 
aprendizagens, em que as dificuldades dos alunos possam ser detetadas regularmente 
durante, e não após, o processo de ensino e de aprendizagem, assim como verificaram 
Black e Wiliam (1998a, 1998b), Dwyer (1998), Fernandes (2006), Harlen (2006) 
e Harlen e James (1997) nos seus estudos relativamente às práticas de avaliação 
formativa implementadas em sala de aula.

Os autores francófonos tendem a considerar a avaliação formativa como 
um processo regulador da aprendizagem (Andrade, 2013; Bonniol e Vial, 2001; 
Cardinet, 1991; Grégoire, 1996; Perrenoud, 1999) e ver os processos cognitivos e 
metacognitivos como sendo internos ao aluno (o autocontrolo, a autoavaliação ou a 
autorregulação). O mais importante é focalizar a atenção na forma como os alunos 
aprendem, para que se possa pôr em prática uma avaliação formativa que ajude os 
alunos a autorregular a aprendizagem. Não menosprezando a importância do feed-
back, esses autores referem que esse dispositivo, por si só, não garante a adequada 
regulação dos processos de aprendizagem, uma vez que é influenciado por fatores 
como a natureza das tarefas e pelos processos de regulação utilizados pelos alunos 
e professores (Fernandes, 2006; 2008b). Para Perrenoud (1999) e Fernandes (2006, 
2007), a avaliação formativa é um processo de autoavaliação, em que os alunos têm 
papel central e autónomo, cabendo ao professor a tarefa de promover uma regula-
ção interativa que implique a participação e o envolvimento dos alunos de forma 
responsável nos processos de autoavaliação e autorregulação das suas aprendizagens. 
Parte-se do princípio de que se os alunos utilizarem adequadamente a autoavaliação, 
serão capazes de regular as suas aprendizagens, podendo o recurso aos professores 
ser, neste caso, pontual (Fernandes, 2008b).

Na tradição anglo-saxónica, defendida por autores como Black e Wiliam 
(1998a, 1998b, 2006a, 2006b), Gardner (2006), Gipps (1994) e Stiggins e Conklin 
(1992), a avaliação formativa está mais relacionada com o apoio ou a orientação 
que os professores podem prestar aos alunos na concretização de tarefas e no de-
senvolvimento de aprendizagens previstas no currículo (Fernandes, 2006, 2008b). 
Os autores anglo-saxónicos consideram o feedback a peça fundamental da avaliação 
formativa (Black e Wiliam, 1998a, 1998b, 2006; Gipps, 1994, 1999; Gipps e Stobart, 
2003; Shepard, 2001; Stiggins, 2004), sendo esse tipo de avaliação considerado um 
processo para melhorar as aprendizagens dos alunos, embora tenha de ser orientado 
pelos professores. Essa orientação ou apoio é importante para o processo de ensino 
e de aprendizagem (Fernandes, 2006, 2008b). A autoavaliação, apesar de ser um 
processo interno, está associada ao feedback que o docente atribui ao aluno e à tarefa, 
por isso depende da intervenção do professor (Fernandes, 2006).

O feedback associado à autoavaliação é o principal fator da avaliação forma-
dora e reguladora, uma vez que é a partir da sua aplicação que os alunos tomam 
consciência do ponto onde se encontram, relativamente às suas aprendizagens. 
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Nesse caso, recebem dos professores as orientações necessárias para ultrapassar as 
dificuldades (Sadler, 1989). 

As perspetivas anglo-saxónicas sobre avaliação formativa destacam preocupa-
ção com a regulação dos processos de interação pedagógica e a respetiva comunica-
ção entre intervenientes (Black, 2013; Gipps, 1999; Shepard, 2000). A sua realização 
depende da interação que se estabelece entre professor-aluno e aluno-professor, e 
destes com o saber (Black, 2013; Trindade e Cosme, 2010).

Quando se fala em avaliação formadora, fala-se da compreensão dos proces-
sos mentais dos alunos relativamente à aprendizagem, em que o erro assume aqui 
papel fundamental, pois permite compreender como pensa o aluno e as relações 
que se estabelecem num dado momento, passando, dessa forma, a ser visto como 
fonte poderosa de informação, quer para o professor quer para o aluno. No entanto, 
para que o acto de avaliação formadora aconteça, a recolha de informação deve 
sofrer interpretação da qual decorrerá ação reguladora, que poderá incidir sobre 
vários objetos: 

• a clarificação entre os objetivos de aprendizagem e as tarefas a utilizar; 
• a explicitação e a negociação dos critérios de avaliação (de realização e 

de sucesso), assim como a sua apropriação por parte dos alunos; 
• a interpretação e a tomada de consciência dos erros cometidos na reali-

zação de uma tarefa (Santos, 2008). 

Os processos de regulação, como a autoavaliação, permitem que os alunos 
tomem consciência das suas dificuldades e atuem autonomamente nos seus per-
cursos de aprendizagem, com vista à superação de dificuldades e erros que possam 
surgir. Pretende-se, também, que o professor possa refletir sobre a adequação das 
tarefas e das estratégias de ensino implementadas, de acordo com as necessidades 
de cada aluno, reformulando-as sempre que necessário (París, 2006). As estratégias 
devem respeitar a diversidade social e cultural dos alunos, de acordo com as suas 
necessidades, de maneira que a avaliação formativa possa ter função reguladora no 
processo de ensino e de aprendizagem de cada aluno (Perrenoud, 1999).

Essa modalidade de avaliação não tem caráter classificativo nem seletivo. 
Não mede o sucesso nem o insucesso, na medida em que a informação obtida 
serve de retorno descritivo e pormenorizado para que alunos e professor percebam 
a origem das dificuldades (Crahay, 2007). A informação recolhida é avaliada em 
função dos critérios de realização das tarefas, os erros são encarados como fazendo 
parte da aprendizagem e, por isso, são objeto de análise para que os alunos possam 
compreender o que esteve na base da sua origem (Fernandes, 2006). 

Relativamente às tarefas a concretizar, os critérios devem ser devidamente 
esclarecidos junto dos alunos ou até negociados, a fim de traçar o percurso, autocon-
trolando o processo de realização dessas tarefas, em função dos critérios delineados 
(Pacheco, 2002). Nesse processo, é importante que os alunos percecionem a que 
distância se encontram do cumprimento dos critérios de avaliação das tarefas, o que 
lhes vai permitir reformular o modo de realização destas e, no seu final, verificar o 
grau de cumprimento dos critérios que serviram de base para uma autoavaliação 
regulada (Allal, 1999). Cabe ao professor recolher e interpretar a informação de 
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que necessita sobre a aprendizagem dos alunos, de forma continuada, por meio de 
diferentes instrumentos e técnicas de avaliação, como, por exemplo, a observação 
direta efetuada durante a realização das tarefas de aprendizagem, com grelhas de 
observação para o efeito, com listas de verificação e com o questionamento relati-
vamente às estratégias e aos raciocínios efetuados durante a tarefa (Ferreira, 2007). 
Isso vai permitir ao professor diagnosticar as dificuldades e os erros durante a rea-
lização das tarefas e perceber o raciocínio dos alunos, atuando atempadamente no 
processo de ensino e de aprendizagem (Ferreira, 2007). Nesse processo, o mecanismo 
de retroação, ou feedback fornecido, é muito importante, pois permite aos alunos 
ganhar consciência daquilo que precisam melhorar, fazendo com que a qualidade do 
feedback atribuído pelo professor bem como a sua natureza, distribuição e frequência 
sejam a chave do progresso do processo de ensino e de aprendizagem (Fernandes, 
2007). Ao permitir que os alunos retifiquem o seu processo de aprendizagem e que 
os professores ajustem o ensino às necessidades dos alunos, a avaliação formativa 
concretiza a sua função diagnóstica e reguladora. Essa modalidade de avaliação 
deve promover a responsabilidade dos alunos nos seus processos de aprendizagem 
(Fernandes, 2006). 

A regulação das aprendizagens envolve, em suma, quatro processos principais: 
• o estabelecimento de metas ou objetivos; 
• o acompanhamento dos progressos em direção às metas e aos objetivos; 
• a interpretação do feedback resultante da monitorização; 
• o ajuste da ação de acordo com a meta ou objetivo ou a redefinição da 

própria meta ou objetivo (Allal, 2007, 2010; Andrade, 2013).

A regulação das aprendizagens pode ser definida em três modalidades, segundo 
Allal (1986): regulação proactiva, quando é efetuada antes do início de uma tarefa; 
regulação interativa, quando é realizada durante o processo que leva à consecução da 
tarefa; e regulação retroactiva, quando acontece no final de um conjunto de situações 
de aprendizagem. A investigação indica que a regulação interativa parece ser aquela 
que mais beneficia o aluno, por ser efetuada durante o processo de ensino e de apren-
dizagem e atuar atempadamente sobre o processo de aprendizagem (Santos, 2002). 
A comunicação estabelecida entre os intervenientes no processo de avaliação, por 
meio do feedback, é a chave central dessa modalidade de regulação, uma vez que ativa 
processos cognitivos e metacognitivos dos alunos (Pinto e Santos, 2006a).

Dessa forma, destaca-se a função reguladora da avaliação formativa no 
processo de ensino e de aprendizagem (Black e Wiliam, 1998b; Gardner, 2006; 
Fernandes, 2006; Santos, 2008, 2011) que intervém na melhoria dos processos de 
interação pedagógica e da comunicação que se estabelece em sala de aula, com vista 
à melhoria das aprendizagens dos alunos. É essa vertente reguladora que contribui 
para as aprendizagens dos alunos e que reclama práticas avaliativas que envolvam 
o questionamento, a escrita avaliativa, a negociação de critérios, o feedback, a au-
toavaliação e a coavaliação (Santos et al., 2010). Estes constituem os principais 
procedimentos de práticas de avaliação formativa que permitem a regulação dos 
processos de interação pedagógica e de comunicação que se estabelece entre os 
intervenientes da ação em sala de aula (Dias e Santos, 2010).
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A avaliação formadora e reguladora realizada em sala de aula não diz 
respeito, apenas, ao uso alternativo de determinados instrumentos de avalia-
ção, como salientam Gipps e Stobart (2003, p. 550): “Não é simplesmente a 
utilização de formas de avaliação alternativa, mas é também uma utilização 
alternativa da avaliação como parte do ensino e da aprendizagem”. Para que 
a avaliação seja efetivamente formadora e reguladora e contributiva para a 
aprendizagem dos alunos, deve ter em consideração as particularidades de 
cada um, respeitando a sua forma de pensar e de aprender, na medida em 
que o mesmo feedback pode ser útil para um aluno e não ser útil para outro 
(Bruno, 2006; Dias e Santos, 2009; Santos e Dias, 2006; Santos, 2011). No 
entanto, esse procedimento requer que sejam elaborados critérios de avaliação 
específicos para as tarefas realizadas, de acordo com as características de cada 
aluno. Ao contrário da avaliação sumativa, a avaliação formativa com função 
reguladora tem como principal objetivo ajudar a aprendizagem dos alunos 
(Santos, 2011), tendo em conta a sua individualidade.

Nesse contexto, é importante que sejam os alunos os protagonistas da sua 
avaliação, por meio do conhecimento de todos os critérios relativamente às tarefas 
propostas, sendo privilegiada a autoavaliação regulada das suas aprendizagens, 
encarada como um processo de metacognição e, como tal, um meio de aprendiza-
gem (Santos, 2002). Esse processo tem caráter interativo e contínuo e potencia a 
participação dos alunos por intermédio de processos de autoavaliação, autorregu-
lação e autocontrolo decorrentes do feedback (Fernandes, 2005, 2006, 2007; Hadji, 
1992a, 1992b, 2001; Santos, 2002, 2008). Dessa forma, nesta aceção a modalidade 
de avaliação explanada traduz-se numa reunião entre as perspetivas francófonas e 
anglo-saxónicas: centra o aluno na sua própria acção, por meio da autorregulação 
dos processos de aprendizagem. O feedback fornecido pelo professor e a autoava-
liação têm aqui especial destaque, uma vez que permitem que a autorregulação 
possa acontecer, no sentido de tomar decisões para a melhoria das aprendizagens 
(Fernandes, 2007).

PRÁTICAS E PERCEÇÕES SOBRE AVALIAÇÃO

As práticas e perceções dos professores e alunos sobre avaliação das apren-
dizagens têm sido alvo de alguns estudos, como os de Barreira e Pinto (2005), 
Cid, Cristóvão e Salgueiro (2013), Fernandes (2006), Fernandes (2008a, 2008b), 
Hoffman (2005), Luckesi (2013), Pinto e Santos (2006a, 2006b), Rosário, Araújo 
e Fialho (2012), Santiago et al. (2012), Santos e Pinto (2003) e Silva e Lucena 
(2015), no âmbito das mais diversas áreas curriculares. Esses estudos defendem 
que, em geral, os professores têm falta de conhecimentos na área da avaliação, e em 
particular da formativa, uma vez que o processo avaliativo que se efetua nas escolas 
passa, na sua maioria das vezes, pela classificação e seleção de alunos, e não tanto 
por um processo formativo que garanta o desenvolvimento das aprendizagens. Por 
essa razão, os professores devem investir na aprendizagem da avaliação, de modo 
a promover processos formativos que impliquem a fácil aquisição e controle de 
aprendizagens dos alunos (Luckesi, 2013).
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No entanto, Barreira e Pinto (2005), Fernandes (2006) e Rosário, Araújo e 
Fialho (2012), baseados em estudos sobre as perceções dos professores acerca da 
avaliação formativa, referem que muitos professores percecionam a avaliação for-
mativa como um meio que permite a regulação das aprendizagens e dos processos 
que lhe estão inerentes, apesar de, em alguns casos, as suas práticas avaliativas se 
revelarem dissonantes das suas perceções e dos normativos legais que se encontram 
em vigor, tal como já foi referido (Santiago et al., 2012). Muito embora associada 
a essa realidade, ainda se pode observar a influência do paradigma psicométrico, já 
que muitos professores revelam preferir práticas tradicionais de avaliação, como a 
aplicação de testes de avaliação sumativa (Fernandes, 2008a; Santiago et al., 2012). 
Na verdade, muitos professores revelam dificuldades em alterar as suas práticas 
avaliativas, por isso a avaliação não passou a ser predominantemente formativa, 
nem os testes de avaliação deixaram de existir no sistema de avaliação (Fernandes, 
2006; Rosário, Araújo e Fialho, 2012; Santiago et al., 2012), apesar de se realizarem 
trabalhos de grupo, apresentações orais, fichas de trabalho e produção de textos 
(Barreira e Pinto, 2005). Os testes de avaliação continuam, hoje, ainda, a ser o 
principal instrumento de avaliação das aprendizagens, por serem considerados por 
muitos docentes o instrumento que melhor permite quantificar os conhecimentos 
dos alunos, muito embora sejam concetualmente inadequados para responder aos 
objetivos dos atuais currículos (Fernandes, 2006; Rosário, Araújo e Fialho, 2012; 
Santiago et al., 2012).

METODOLOGIA

Em termos de opções metodológicas, a especificidade do objeto e os objetivos 
da investigação justificaram o estudo de caso instrumental como a estratégia metodo-
lógica mais adequada a desenvolver. O design de investigação seguiu uma orientação 
procedimental que nos permitiu estabelecer inferências a partir da análise dos dados 
e das respetivas conclusões, sendo depois estabelecidas algumas extrapolações.

Dada a natureza do problema, a investigação assentou num paradigma 
de investigação interpretativo, recorrendo a dados qualitativos provenientes de 
instrumentos e técnicas de recolha de dados que incluíram a entrevista individual 
(professor titular das turmas), a entrevista em focus group (alunos de duas turmas na 
disciplina de Ciências Naturais e de Biologia e Geologia) e a observação de aulas. 
A análise de conteúdo foi a ferramenta usada para a compreensão dos significados 
produzidos pelos participantes ouvidos em entrevista.

RESULTADOS

As estratégias de ensino e os instrumentos de aprendizagem implementados, 
nos contextos do estudo desenvolvido, foram sobretudo direcionados para a expla-
nação de conteúdos e a consolidação de conhecimentos, o que coloca as estratégias 
implementadas nas salas de aula referentes ao 7.º ano e 11.º ano de escolaridade 
numa aceção mais tradicional do ensino, embora fazendo uso de instrumentos 
e ferramentas de aprendizagem diversificados. Todavia, as estratégias de ensino 
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selecionadas estão longe de considerar o aluno como assumindo o papel central no 
processo de ensino, de avaliação e de aprendizagem, muito embora as atuais correntes 
de pensamento nos encaminhem nesse sentido. Consequentemente, pela mesma 
linha de pensamento, as estratégias de avaliação seguidas também se encontram 
pouco integradas nos processos de ensino e de aprendizagem, existindo mesmo 
um distanciamento entre eles, pois a avaliação é vista como um acontecimento 
formal que ocorre em cada período letivo, encontrando-se desligada dos processos 
formativos que a aprendizagem deve comportar. 

Relativamente às perceções sobre a avaliação do professor e dos alunos das 
turmas em estudo, elas são semelhantes, conforme ilustra o Quadro 1. 

Tema Categoria Subcategoria Indicadores – 
Professor 

Indicadores –  
Alunos 

Pe
rc

eç
õe

s s
ob

re
 a 

av
ali

aç
ão

 n
o 

co
nt

ex
to

  
de

 en
sin

o 
e d

a a
pr

en
di

za
ge

m

A- Perceções 
sobre 
avaliação 
e sua 
integração no 
ensino e na 
aprendizagem

1- Perceções sobre 
avaliação

a) Avaliação 
predominantemente 
sumativa.
b) Avaliação praticada 
em sala de aula como 
contributo para as 
aprendizagens dos alunos.

a) Sugestão de avaliação 
alternativa.
b) Avaliação sumativa 
como contributo para as 
aprendizagens.

2- Perceções 
sobre a relação - 
ensino, avaliação e 
aprendizagem

a) Processo de ensino, 
avaliação e aprendizagem 
centrado no professor.
b) Processo de ensino, 
avaliação e aprendizagem 
dependente da 
intervenção dos alunos.

a) Processo de ensino, 
avaliação e aprendizagem 
centrado no professor.

3- Perceções sobre 
o papel dos alunos 
e do professor 
no processo de 
avaliação

a) Alunos disponíveis para 
aprender.
b) Professores atentos às 
dificuldades dos alunos.

a) Cabe ao professor ensinar 
e avaliar e aos alunos 
aprender.

E
str

at
ég

ia
s d

e e
ns

in
o

B-Dinâmicas 
de sala de 
aula

1- Atividades, 
modalidades de 
trabalho e recursos 
didáticos utilizados 
em sala de aula 

a) Atividades: exercícios 
do manual escolar, fichas 
de trabalho, atividades 
laboratoriais e atividades 
lúdicas.
b) Modalidades de 
trabalho: trabalho 
individual e por pares.
c) Recursos didáticos: 
manual escolar, 
apresentações em 
powerpoint, vídeos e 
acetatos.

a) Atividades: questões-aula, 
atividades laboratoriais, 
exercícios do manual escolar, 
fichas de trabalho, análise de 
imagens e questionamento 
oral.
b) Modalidade de trabalho: 
trabalho em grupo, por pares e 
individual.
c) Recursos didáticos: 
audiovisuais como apresentações 
em powerpoint, transparências, 
manual escolar, fichas de 
trabalho e jogos.

Quadro 1. Análise de conteúdo da entrevista ao professor e aos alunos (focus group).

Continua...
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Tema Categoria Subcategoria Indicadores – 
Professor 

Indicadores –  
Alunos 

E
str

at
ég

ia
s d

e 
en

sin
o B-Dinâmicas 

de sala de 
aula

2- Atividades 
que promovem 
a participação, 
autonomia e a 
aprendizagem dos 
alunos

a) Participação: correção 
oral de exercícios, 
apresentação de trabalhos 
e revisões de conteúdos 
anteriores.
b) Autonomia: trabalhos 
práticos e laboratoriais.

a) Participação: correção oral 
de exercícios.
b) Autonomia: atividades 
práticas laboratoriais, 
trabalhos de grupo, questões-
aula, fichas de trabalho e 
exercícios do manual escolar.

E
str

at
ég

ia
s d

e a
va

lia
çã

o

C-Planificação 
da avaliação

1- Planificação 
dos momentos de 
avaliação

a) Avaliação prevista para 
momentos formais.

a) Avaliação efetuada em 
momentos formais e no final 
de cada período.

D- Avaliação 
efetuada a 
partir dos 
diferentes 
instrumentos 
de avaliação

1- Instrumentos de 
caráter sumativo

a) Fichas de avaliação 
sumativa.
b) Testes intermédios, no 
11.º ano.

a) Fichas de avaliação 
sumativa.

2- Instrumentos de 
caráter formativo

a) Fichas formativas, 
questões-aula e exercícios 
do manual escolar.

a) Fichas formativas, 
trabalhos de grupo, trabalhos 
de casa, exercícios do 
manual, questões-aula e 
atividades laboratoriais.

3- Avaliação 
efetuada a partir 
de instrumentos de 
avaliação formativa

a) Trabalhos de grupo e 
relatórios experimentais.
b) Metodologia de 
avaliação formativa é do 
conhecimento dos alunos.
c) Resultados da avaliação 
formativa integrados na 
grelha de avaliação.

a) Avaliação formativa 
confinada a questões-aula, 
relatórios e trabalhos de 
grupo.

4- Utilização 
dos resultados da 
avaliação para regular 
as práticas de ensino

a) Práticas de ensino 
adaptadas de acordo com 
os resultados da avaliação 
dos alunos.

5- Critérios de 
avaliação

a) Critérios de avaliação 
enquadrados na legislação. 

a) Critérios de avaliação 
conhecidos e compreendidos 
pelos alunos.
b) Critérios de avaliação 
aplicados através de fichas 
de avaliação, fichas de 
trabalho, trabalhos de grupo, 
participação, empenho e 
atitudes e valores.
c) Critérios de avaliação 
importantes na avaliação.
d) Atribuição da classificação 
na área atitudes e valores 
desconhecida pelos alunos.

Quadro 1. Continuação.

Continua...
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Tema Categoria Subcategoria Indicadores – 
Professor 

Indicadores –  
Alunos 

E
str

at
ég

ia
s d

e a
va

lia
çã

o

E- Feedback

1- Feedback 
oral associado 
aos diferentes 
instrumentos de 
avaliação

a) Feedback oral associado 
à correção das fichas de 
avaliação sumativa.

a) Feedback oral associado à 
correção oral das fichas de 
trabalho/formativas.

2- Feedback 
escrito associado 
aos diferentes 
instrumentos de 
avaliação

b) Feedback escrito 
associado a chamadas 
de atenção ou à correção 
do erro, nas fichas de 
avaliação sumativa e nos 
relatórios experimentais.

a) Feedback escrito pouco útil.

F-Participação 
dos alunos na 
avaliação

1- Envolvimento 
dos alunos na 
avaliação

a) Participação dos alunos 
na autoavaliação no final 
do período e no final do 
ano letivo.

a) Participação dos alunos 
na autoavaliação no final do 
período e no final do ano 
letivo.

G-Dinâmicas 
de avaliação

1- Avaliação 
diagnóstica

a) Avaliação diagnóstica 
escrita e oral. 

a) Avaliação diagnóstica, 
escrita e oral.

2- Autoavaliação e 
heteroavaliação

a) Auto e heteroavaliação 
efetuada oralmente no 
final de cada período.

a) Autoavaliação efetuada no 
final do período.
b) Heteroavaliação não aplicada.

3- Frequência da 
avaliação formativa

a) Avaliação formativa 
frequente através de fichas 
formativas, trabalhos de 
grupo e questões orais.

H- 
Importância 
da avaliação 
sumativa e 
formativa e  
sua 
articulação

1- Avaliação 
sumativa e 
avaliação formativa

a) Avaliação sumativa 
resultante do tratamento 
de dados procedentes dos 
vários instrumentos de 
avaliação.
b) Avaliação formativa 
como contributo para as 
aprendizagens.
c) Ambas importantes.

a) Avaliação sumativa como 
sendo a soma das notas de 
todas as fichas de avaliação 
sumativa efetuadas ao longo 
do ano letivo.
b) Avaliação formativa 
como contributo para as 
aprendizagens.
c) Avaliação sumativa e 
formativa estão relacionadas 
e ambas são importantes.

2- Integração da 
avaliação formativa 
e da avaliação 
sumativa

a) Avaliação formativa 
pouco integrada na 
avaliação final.

Quadro 1. Continuação.

A ênfase é colocada essencialmente nos processos de avaliação sumativa, 
como a resolução de fichas de avaliação enquanto processo de aferição e controlo 
de aprendizagens, para que se possam atribuir e seriar níveis de classificação entre 
alunos (Fernandes, 2008a). Essas aceções vão ao encontro dos resultados de estudos 
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similares implementados por Pinto e Santos (2006a, 2006b), que indicam que a 
atribuição da classificação depende essencialmente do resultado das fichas de ava-
liação, que, por sua vez, são o instrumento de avaliação mais utilizado por permitir, 
no dizer dos professores, medir com rigor as aprendizagens dos alunos. Outros 
estudos, referidos por Fernandes (2008a, 2008b), indicam que os professores estão 
convictos de que as fichas de avaliação aferem aprendizagens profundas, no entanto, 
a investigação indica o contrário: os docentes dificilmente medem competências 
de alto nível.

Assim, no contexto da presente investigação, as fichas de avaliação continuam 
a ser o principal instrumento de avaliação das aprendizagens, apesar de os norma-
tivos legais considerarem a importância da implementação de práticas de índole 
formativa no processo de ensino e de aprendizagem (Portugal, 2016). 

Relativamente à avaliação implementada em sala de aula, neste caso predo-
minantemente sumativa, ela é eficaz na opinião do professor e dos alunos, uma vez 
que os alunos são obrigados a estudar para melhorarem os resultados obtidos nas 
fichas de avaliação. No entanto, segundo autores como Santos (2003), a avaliação 
sumativa não está verdadeiramente ao serviço da aprendizagem, pois ela visa sobre-
tudo satisfazer necessidades de ordem social, prestando contas sobre os resultados 
dos alunos aos encarregados de educação e ao sistema educativo.

Segundo o Despacho Normativo n.º 30, de 19 de julho de 2001 (Portugal, 
2001), a avaliação sumativa culmina numa síntese de informações acerca do desen-
volvimento das aprendizagens e competências definidas no currículo, dando especial 
atenção à evolução do conjunto de aprendizagens, pelo que se infere que a avaliação 
não se encerra apenas na aquisição de conhecimentos (Leite e Fernandes, 2002). 
No entanto, depreendemos, por meio dos depoimentos e da análise dos critérios e 
das grelhas de avaliação, que a classificação dos alunos observados é obtida funda-
mentalmente por intermédio dos resultados da classificação alcançados nas fichas 
de avaliação sumativa, nas questões-aula, nos trabalhos de grupo e nos relatórios 
experimentais.

Para professor e alunos, o docente tem o papel mais importante no processo 
de ensino, avaliação e aprendizagem, cabendo a ele ensinar e avaliar, e aos alunos, 
aprender. Denota-se, assim, que a perceção sobre a relação ensino, avaliação e 
aprendizagem é redutora, tendo em conta que os depoimentos demonstraram que 
os processos se encerram em si mesmos, não havendo relação entre eles. Os alunos 
identificam-se como recetores e reprodutores de conhecimentos e não consideram 
ter papel participativo no seu processo de ensino, de avaliação e de aprendizagem. 
No entanto, o professor considera que a participação dos alunos por meio das suas 
intervenções pode ser uma mais-valia para a modificação das estratégias de ensino, 
mas as evidências indicam que as estratégias implementadas não sofreram qualquer 
alteração, tendo em conta as dúvidas e observações colocadas pelos alunos.

O professor mostra-se preocupado com a aprendizagem dos alunos, referindo 
que o papel do professor é estar atento às dificuldades dos alunos, de modo a atuar 
em conformidade, e parte do princípio de que os alunos devem estar motivados e 
predispostos para aprender, caso contrário não existirá aprendizagem. Na verdade, 
a motivação é considerada fator basilar no processo de ensino e de aprendizagem 
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(Oliveira e Oliveira, 1999) e a vontade dos alunos para desenvolver determinadas 
tarefas ligadas a processos cognitivos, como a capacidade de concentração, de 
atenção, de processamento de informação, de raciocínio e resolução de problemas, 
depende da sua motivação e predisposição (Lourenço e Paiva, 2010; Neto, 2013). 
Um dos grandes problemas da motivação é, contudo, a dificuldade que os professores 
revelam no diagnóstico das necessidades dos seus alunos e da sua própria motivação 
para ensinar e se desenvolver profissionalmente (Ribeiro, 2011).

Em suma, relativamente às perceções sobre avaliação e à forma como ela 
integra o processo de ensino e de aprendizagem, podemos inferir dos resultados 
obtidos que as perceções do professor e dos alunos envolvidos no estudo enquadram-
-se sobretudo num quadro concetual de avaliação como medida, que configura a 
avaliação sumativa realizada em sala de aula, em momentos formais para o efeito, 
por meio de fichas de avaliação sumativa, cujos conteúdos se relacionam com os 
saberes exigidos nos programas. 

O objetivo desse tipo de avaliação é o controlo do desempenho escolar dos 
alunos no final de cada unidade programática, por meio de juízos avaliativos e men-
ções quantitativas que contribuam para a retenção ou a progressão do aluno. Nesse 
sistema, a aprendizagem é associada à assimilação e à reprodução de conteúdos em 
momentos formais de avaliação (Pinto e Santos, 2006b).

Os dados obtidos na nossa investigação revelam-nos que, para professor 
e alunos, a avaliação serve apenas para inferir conhecimentos sobre conteúdos 
lecionados e, a partir daí, agir em conformidade, instigando-os a estudar mais e a 
estarem mais atentos nas aulas. 

É de salientar que o professor considera que a avaliação por ele praticada é 
benéfica para os alunos, uma vez que quando não obtêm resultados satisfatórios nas 
fichas de avaliação são obrigados a estudar e a verificar onde foi cometido o erro, tal 
como já foi referido. Mas dificilmente essa prática permite aos alunos melhorar as baixas 
expectativas e colmatar as suas fragilidades no processo de aprendizagem, uma vez que 
esse método não pressupõe um processo de regulação das aprendizagens por meio de 
mecanismos formativos, tais como a autorregulação e a autoavaliação das aprendizagens 
ou a utilização do feedback oral ou escrito, como instrumento de melhoria. 

Tal como refere Luckesi (2013), se os resultados dos alunos não correspon-
derem ao que era esperado, o professor deve repensar as suas práticas, estar atento 
às dificuldades e às necessidades dos alunos e diversificar os instrumentos de avalia-
ção, de modo que se sintam “satisfeitos”. Como tal, a melhor forma de o professor 
aprender sobre avaliação é olhar para a sua prática (Luckesi, 2013).

As perceções sobre avaliação formativa, tal como os participantes do es-
tudo a concebem, manifestam-se na realização de fichas de trabalho, exercícios, 
questionamento, trabalhos de casa, de grupo e laboratoriais. Essa perspetiva vem 
ao encontro do que Fernandes (2008a, 2008b) identificou como a tendência dos 
professores (que influenciam os seus alunos) em julgar que ao implementarem 
essas tarefas estão a desenvolver a avaliação formativa. No entanto, a investigação 
em sala de aula indica o contrário, mostrando que existe alguma confusão entre os 
conceitos de avaliação formativa e avaliação certificativa ou sumativa, com poucas 
práticas formativas propriamente ditas em sala de aula. 
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Assim, a avaliação formativa é percecionada pelos nossos participantes apenas 
como uma forma de ajudar os alunos na consolidação de conhecimentos, por meio 
da aplicação de fichas, relatórios, trabalhos de grupo, e não como um processo que 
pode ajudar o aluno a regular o seu processo de aprendizagem, no sentido que os 
normativos também referem.

A aplicação das práticas de avaliação pelos professores depende das suas 
perceções e conceções, decorrentes da sua própria experiência avaliativa, que ge-
ralmente implica processos tradicionais de avaliação, como a aplicação de testes de 
avaliação em momentos formais e a prática de uma avaliação formativa singrada 
em pressupostos ainda behavioristas, tais como a implementação de estratégias de 
remediação e a realização de fichas formativas que anteveem a realização do teste 
de avaliação. Nesse contexto, é difícil erradicar hábitos avaliativos, o que dificulta a 
mudança de práticas avaliativas e, consequentemente, coloca obstáculos ao processo 
de ensino e de aprendizagem (Luckesi, 2013; Pinto e Santos, 2006b). 

Embora as perceções e as práticas avaliativas dos professores se influenciem 
mutuamente, elas não mudam simplesmente, nem se estabelecem de forma linear 
(Pinto e Santos, 2006b). Dessa forma, cabe à escola estabelecer formas de desenvol-
vimento profissional que permitam ajudar os professores a implementar a avaliação 
formativa em sala de aula, passando por processos de partilha e de regulação das 
suas práticas (Pinto e Santos, 2006b; Rosário, Araújo e Fialho, 2012). 

Assim, avaliar e aprender aparecem, nesse cenário, como que dimensões 
distintas nas práticas pedagógicas dos professores (Pinto e Santos, 2006a, 2006b; 
Santiago et al., 2012), embora exista forte tendência dos professores para pensar que 
implementam tarefas de índole formativa, em sala de aula, que permitem ajudar os 
alunos no seu processo de aprendizagem. Tal como refere Santiago et al. (2012), no 
âmbito da análise da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico 
(OCDE), é notória a valorização da função classificativa ou certificativa da avaliação 
em Portugal, numa lógica de preparação para a avaliação externa, em detrimento de 
uma avaliação para a identificação de necessidades, que vise a melhoria do processo 
de aprendizagem (Fernandes, 2008a, 2008b; OCDE, 2005; Santiago et al., 2012).

A investigação indica que, de forma geral, os professores pensam, vivem e 
praticam a avaliação de forma isolada, o que explica a falta de confiança que eles 
revelam ter diante de suas avaliações, dos procedimentos e das decisões que daí 
decorrem (Fernandes, 2008a, 2008b; Santos, 2008). Para tal, Fernandes (2004, 
p. 23) refere que “uma ‘política’ de avaliação de escola, que integre as principais 
preocupações dos professores e que valorize as suas experiências e saberes, pode ser 
uma ideia com bom acolhimento”. A integração da avaliação e de referenciais nos 
projetos educativos das escolas e a reflexão conjunta entre professores sobre essa 
problemática poderiam estar na base da mudança, com a definição de critérios de 
avaliação que permitissem implementar uma avaliação de cariz formativo, por meio 
da diversificação de estratégias, técnicas e instrumentos de avaliação, da integração 
de maior número de informação na avaliação, da atribuição de classificações, da 
identificação de funções de avaliação, do envolvimento dos alunos e das famílias, da 
frequência, da distribuição e da natureza do feedback ou das questões de validade, 
fiabilidade e de equidade (Fernandes, 2004). 
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CONCLUSÕES

As práticas avaliativas implementadas, em ambos os anos de escolaridade em 
estudo, colocam a ênfase sobretudo na aquisição de aprendizagens que privilegiam a 
memorização de conteúdos e nas quais o método de ensino predominante é do tipo 
expositivo, com recurso a instrumentos de avaliação de caráter predominantemente 
sumativo. Pensamos que essas práticas avaliativas implementadas influenciam for-
temente as perceções dos alunos sobre a avaliação das aprendizagens. 

Avaliar e aprender aparecem, nesse cenário, como que dimensões distintas 
nas práticas pedagógicas do professor. No entanto, a avaliação não se pode encerrar 
apenas na verificação da aquisição de conhecimentos e na sua respetiva classificação 
e, como tal, torna-se necessária uma mudança de mentalidades e de práticas letivas. 
Nesse sentido, cabe às escolas a integração da avaliação como processo formador e 
regulador das aprendizagens nos projetos educativos e a disponibilização de formação 
nesse âmbito. Não obstante, a melhor forma de o professor aprender sobre avaliação 
é desenvolver a capacidade de observar e refletir sobre as suas próprias práticas. 

Será de apostar, no entanto, numa formação docente que assente no desen-
volvimento de professores reflexivos, de modo a serem capazes de transformar e 
melhorar as suas práticas pedagógicas. Assim, poderia ver-se reforçada a implemen-
tação de práticas de avaliação formativa, ou melhor, práticas de avaliação formadora 
e reguladora das aprendizagens, em que o aluno tenha papel central no processo e 
seja implementada a distribuição de feedback e a autoavaliação como estratégias de 
autorregulação das aprendizagens, de modo a dar oportunidade ao aluno de tomar 
decisões sobre o caminho a percorrer em direção aos objetivos delineados.
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